
Diário da República, 2.ª série — N.º 169 — 1 de Setembro de 2006 (Apêndice n.º 71) 45

Aviso n.º 3352/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 463/04.5TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Joaquim Hipólito Cabeça Parodia, filho de
Joaquim Paródia e de Diamantina Hipólita Santos Cabeça, natural de
Alcobaça, de nacionalidade portuguesa, nascido em 25 de Agosto de
1975, titular da identificação fiscal n.º 212565010 e do bilhete de iden-
tidade n.º 10908962, com domicílio na Rua Afonso Costa, lote 38 ou
32, 3030 Coimbra, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 13 de
Outubro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Junho
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
suas renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

28 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Concei-
ção Franco.

Aviso n.º 3353/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 379/02.0PDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Mário Jorge Rivas Nunes, filho de
Carlos Manuel Nogueira Nunes e de Maria de Fátima Mouga Rivas
Nunes, natural de Almada, de nacionalidade portuguesa, nascido em
23 de Abril de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10910483,
com domicílio na Caritas Diocesana de Coimbra, Equipa Reduz, Ter-
reiro da Erva, Quintal do Prior, 7-A, 11, 3000 Coimbra, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e pu-
nido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em 9 de Maio
de 2002, por despacho de 28 de Junho de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

29 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso n.º 3354/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 12116/02.4TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Aparecido Pereira Oliveira, filho
de Valentim de Oliveira Primo e de Laurita Pereira da Silva, natural de
Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 2 de Fevereiro de 1968,
solteiro, titular da identificação fiscal n.º 232589410 e do passaporte
n.º CK 678060, com domicílio na Travessa São Sebastião, 26, rés-do-
-chão, frente, 3100-458 Pombal, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 9 de Fevereiro de 2002, por despacho de 28 de Junho
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

29 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso n.º 3355/2006 — AP

A Dr.ª Tânia de Sousa Carrusca, juíza de direito do 2.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo

comum (tribunal singular), n.º 1674/03.6PYLSB, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Frutuoso Correia Mendes, filho de Francisco
Mendes Correia, natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascido em 16 de Abril de 1952, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 16048508, com domicílio na Quinta da Fonte, Rua Arcos,
9, 3.º-D, Apelação, Loures, por se encontrar acusado da prática de
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 5 de Setembro de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Junho de 2006. nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Lina Lopes.

Aviso n.º 3356/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 9073/04.6TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido José Manuel Génio Cunha, filho
de José dos Santos da Cunha e de Pilar da Conceição Génio, natural
de Lisboa, São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido em 15 de Janeiro
de 1959, titular do bilhete de identidade n.º 05204129, com domi-
cílio na Rua Francisco Sanches, 83, 1.º, Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido
pelo artigo 205.º, n.os 1 e 5, do Código Penal, praticado em 1 de Maio
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Junho de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas
renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
Pereira de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso n.º 3357/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 409/04.0TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto Ferreira Pinto, filho
de António Alberto Pinto e de Maria do Céu das Neves Ferreira, natural
de Porto, Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
5 de Janeiro de 1972, titular do bilhete de identidade n.º 9849383,
com domicílio na Rua do Monsanto, 226, 13, 4250-287 Porto, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Outubro
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 26 de Junho de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas




